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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N̂  ./2021 

"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
DIVULGAÇÃO DE LISTAGEM DE 
MEDICAMENTOS DISPONÍVEIS E EM FALTA NA 
REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
IBITIRAMA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBITIRAMA, no uso de suas atribuições legais. Aprova: 

Art. 1- - Fica a Prefeitura Municipal de Ibitirama obrigada a divulgar em seu site 
oficial a lista atualizada dos medicamentos disponíveis e em falta na Rede Pública 
de Saúde do Município, de forma clara e de fácil entendimento aos munícipes. 

§ 1- - A listagem a que se refere o caput deste artigo deverá ser atualizada 
mensalmente. 

§ 2- - A listagem será atualizada de imediato quando do esgotamento de qualquer 
medicamento da Rede Pública. 

§ 3^ - A listagem deverá ser encaminhada a todos os postos de Saúde do Município 
para que sejam impressas e afixadas em seus respectivos murais ou painéis visíveis 
ao público. 

§ 4- - junto à listagem dos medicamentos em falta deverá constar a data prevista 
para que o fornecimento volte a ocorrer normalmente. 

Art. 22 - A Prefeitura Municipal terá o prazo de 90 [noventa] dias para implantar a 
divulgação de que trata esta Lei. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Sessões, 04 de março de 2021. 

Palácio Maria Barbosa Lemos 

Vereador JasNP ŝr da Silva Ribeiro 
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N 2 ; 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei via disponibilizar acesso à informação de 
forma prática e rápida ao munícipe referente a disponibilidade de medicamentos, 
inclusive online, auxiliando na otimização do atendimento ao público. 

Sendo assim, o projeto visa dar mais transparência no que tange ao 
bom uso dos recursos públicos destinados à aquisição de medicamentos. 

Neste contexto, o projeto de Lei tem como suporte jurídico o disposto 
no art. 37, caput da Constituição FederaL bem como, no art. 16 da Lei Orgânica do 
Município de Ibitirama. Senão vejamos: 

A r t . 37. A adminis tração pública dire ta e i n d i r e t a de qualquer dos Poderes da União , dos 

Estados, d o D i s t r i t o Federal e dos Munic íp ios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoal idade, m o r a l i d a d e , publicidade e eficiência e, t a m b é m , ao seguinte : (Destaques 

nossos) 

A r t . l ó - A adminis tração pública dire ta e indi re ta do .Município obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, mora l idade , publicidade, eficiência, motivação e interesse público, 

transparência e participação popular, bem c o m o aos dernais princípios estabelecidos na 

C o n s t i t u i ç ã o Federal e, também, ao seguinte: (Destaques nossos) 

É oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do 
princípio da publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. 
O Prof. Adilson Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n^ 98, intitulado 
"A divulgação das atividades da Administração Pública" com muita propriedade 
aborda o tema: 

" O r a , t i t u l a r do interesse públ ico é o p o v o , o corpo social, a sociedade c i v i l , e m seu c o n j u n t o 

o u segmentada em entidades intermediárias (associações , s indicatos , etc.) e até mesmo 

representada p o r u m único indivíduo, c o m o no caso da Ação Popular . Por isso mesm o a 

colet ividade tem o d i r e i t o e lementar de saber o que se passa na Adminis t ração Pública, e esta 

t e m o correspondente dever de ser permeável , transparente, acessível. 

O u t r o princípio de raiz cons t i tuc iona l desenvolvido pela d o u t r i n a é o 'princípio p a r t i c i p a t i v o ' . 

O r a . para p o d e r p a r t i c i p a r rea lmente dos atos de g o v e r n o , o cidadão precisa ficar sabendo o 

que o g o v e r n o está fazendo o u pretende fazer. [ . . . ] P o r t a n t o , a p l u r a l i d a d e de fontes de 

i n f o r m a ç ã o sobre a atuação pública é f u n d a m e n t a l , para que possa haver crít icas, possibi l idade 

de defesa e, t a m b é m , o p o r t u n i d a d e de evidenciar os êxitos e as conquistas da sociedade e dos 

governos democrát icos . 
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N ã o p o d e haver abuso na atividade i n f o r m a t i v a o f i c ia l , pois isso atentaria c o n t r a a p r o b i d a d e 

da Adminis t ração . Para evitar abusos é que existem o c o n t r o l e pol í t ico, exerc ido dire tamente 

pelo Poder Legislat ivo, o contro le econômico- f inance i ro exercido pelo Legislat ivo c o m auxílio 

d o T r i b u n a l de Contas , e o contro le j u r i s d i c i o n a l , exercitado pelo Poder Judic iár io 

[...1 ." 

Nesta linha, E. Tribunal de Justiça de São Paulo se debruçou sobre 
matéria análoga, entendendo pela constitucionalidade de lei oriunda, do Município 
de Taubaté, como verifica-se abaixo: 

A Ç Ã O D I R E T A D E I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E - Munic íp io de T A U B A T É - L E I 

M U N I C I P A L N ° 5.055 D E 11 D E S E T E M B R O D E 2015 - in ic ia t iva p a r l a m e n t a r - LEI Q U E 

DISPÕE SOBRE A FDÍAÇAO D E LISTA D E M E D I C A M E N T O S DISPONÍVEIS PARA 

E N T R E G A NA R E D E M U N I C I P A L D E SAÚDE - N o r m a que não regula matéria 

es tr i tamente a d m i n i s t r a t i v a - Invasão da competênc ia reservada ao Chefe d o Poder Executivo 

- Inocorrênc ia - lei que visa apenas i n f o r m a r a população sobre questão de seu interesse — 

ausência de violação à const i tuição estadual (arts . 5 ° , 24, § 2 ° , " l " e "2 " , 47, I I , X I V e x I X , "a" 

e 144) - ação improcedente . (Relator (a) : J o ã o N e g r i n i F i l h o ; C o m a r c a ; São Paulo; Órgão 

j u l g a d o r ; Ó r g ã o Especial; Data do j u l g a m e n t o ; 03/08/2016; Data de regis tro : 08/08/2016) 

A D I no 2036086-77.2016.8.26.0000 

Sala de Sessões, 04 de março de 2021. 

Palácio Maria Barbosa Lemos 

Vereador Joáimar da Silva Ribeiro 


